MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. COMINATÓRIA. NOTIFICAÇÃO JUDICIAL. RETIRADA DE OBJETOS TERRENO ALHEIO. INICIAL
Rénan Kfuri Lopes

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

(nome, qualificação, endereço eletrônico e residencial), e (nome, qualificação, endereço eletrônico e residencial), pelo comum advogado in fine assinado, ut instrumento de procuração em anexo (doc. n....), vêm, respeitosamente,  notificar  judicialmente (nome, qualificação, endereço eletrônico e residencial), pelas razões de direito adiante articuladas:

1. A notificante ... é proprietária de uma área urbana de ... m2 (...) localizados neste município no Bairro ..., cujas características se encontram descritas na matrícula n.  ..., perante o Cartório de Registro de Imóveis da Cidade de... (doc. n. ...).

2. A notificante mantém a posse e guarda de toda a área do imóvel enfocado.

3. Por sua vez, a notificada detém a posse da área do imóvel vizinho, conforme anexo fotográfico (doc. n. ...).

4. Pois bem. Sem autorização do notificante, data venia, na condição de posseira da área vizinha, sponte sua, colocou dentro do terreno da autora vários objetos móveis de construção civil, a saber: areia, brita, pedras de alicerces, terra, blocos de concreto, dentre outros. Para melhor identificação do local e desses objetos in quaestio na propriedade da notificante, junta-se novo anexo fotográfico (doc. n. ...).

5. Em várias oportunidades a notificante solicitou à notificada para retirar os seus pertences colocados ilegalmente no terreno dos litisconsortes passivos.

6. A notificada fez várias promessas de atender aos pedidos da notificante. Entretanto, infelizmente, até o momento não atendeu ao pleito, não havendo alternativa senão bater às Portas do Judiciário para impingir de maneira cogente que a notificada retire de lá esses bens.

7. O ato írrito da mantença por parte da notificada desses bens móveis dentro do terreno da notificante, que esta última nele exerce a posse em sua plenitude, indubitavelmente, vem causando transtornos e prejuízos à notificante, vez que está inibida de utilizar a própria área para plantar, colocar cochos de água dos animais e múltiplas outras atividades pecuárias e agrícolas que exerce e têm intenção de expandir no local.

8. Noutra vereda, a notificada vem sofrendo incômodo na permanência da notificada/vizinha e seus familiares dentro do seu terreno que a todo instante entram e saem na propriedade da notificante, valendo realçar que esse local é próximo à casa onde reside.

9. Ora, é sabido que o proprietário pode retirar todas as vantagens de coisa que é sua, conforme lhe convier. É direito do proprietário de cercar, murar, de qualquer modo o seu prédio e da de constranger seu confinante a proceder com ele à demarcação entre as respectivas propriedades, ex-vi arts. 1.228, caput e 1.299, ambos do Código Civil
.

10. In casu, encontra-se presente não só o mal trato ao direito de propriedade , mas também, e de forma incisiva, a transgressão aos princípios gerais do direito de vizinhança, que traz consigo as limitações impostas pela lei às prerrogativas individuais e com o objetivo de conciliar interesse de proprietários vizinhos, reduzindo os poderes inerentes ao domínio e de modo a regular a convivência em favor da harmonia social. Referidos direitos e deveres são recíprocos. Surgem da mera contiguidade entre os imóveis.

11. Para Santiago Dantas, citado por MARIA HELENA DINIZ: "Há conflito de vizinhança sempre que um ato praticado pelo dono de um prédio, ou estado de coisas por ele mantido, vá exercer seus efeitos sobre o imóvel vizinho, causando prejuízo ao próprio imóvel, ou incomodo ao morador" (in Curso de Direito Civil Brasileiro-Direito das Coisas, Ed. Saraiva, São Paulo, 2002).

12. Destarte, é prerrogativa da notificanda, proprietária e possuidora, afastar o mau uso do seu imóvel ante a ilicitude praticada pela notificada (CC, art. 1.277)
, que mesmo desautorizada por quem de direito, in casu os autores, "colocar" dentro do terreno objetos diversos, incomodando os autores e lhes causando dano.” (CC, art. 186)

13. Portanto, haverá de ser compelida a notificada para retirar os seus bens identificados nos anexos fotográficos e outros que porventura forem colocados a partir da presente data, que, insista-se, estejam dentro da propriedade do imóvel de propriedade e posse dos notificantes.

14. E também proibida de doravante jamais colocar nenhum bem de sua propriedade no imóvel da notificante.

15. Acaso renitente a notificada no descumprimento da ordem legal, seja-lhe cominada multa diária: "A ordem emitida pelo juiz far-se-á acompanhar de mecanismos coercitivos. Assim, o § 4º do art. 461 autoriza expressamente a imposição de multa diária, até de ofício, para o caso de descumprimento do comando judicial contido na sentença ou na decisão que antecipe a tutela. Trata-se de instrumento destinado a induzir o réu a cumprir o mandado" (Eduardo Talamini in "Tutela relativa aos deveres de fazer e não fazer e sua extensão aos deveres de entrega de coisa", Ed. Revista dos Tribunais, 2ª ed., 2.003, p. 239-240). 

16. Ex positis, para fins de prevenir responsabilidade e conservar direitos, a notificante REQUER:

a) seja INTIMADA por mandado a notificada ... residentes nesta cidade, no endereço registrado no preâmbulo; para que proceda à retirada dos bens (materiais de construção e outros correlatos) na propriedade e posse da notificada, sob pena de responder judicialmente pelos atos ilícitos praticados em prejuízo à notificante, mais as condenações inarredáveis de reparação por danos material e moral;
cumuladamente, seja determinado à notificada para que se abstenha de colocar qualquer objeto, animal, planta e outros no mencionado imóvel de propriedade e posse dos notificantes a partir da presente data, sob pena de responder judicialmente pelos atos ilícitos praticados em prejuízo à notificante, mais as condenações inarredáveis de reparação por danos material e moral;
b) sejam entregues os presentes autos à notificante depois da juntada aos autos da intimação da notificada cumprida por intermédio do mandado (CPC, art. 729)
;
c) a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, por ser a notificante pobre no sentido legal (art. 1º da Lei 1.060/50 e 98 e seguintes do CPC
), não tendo condições de arcar com as custas processuais e honorários advocatícios sem o comprometimento do sustento próprio e de sua família, conforme declaração em anexo (doc. n. ...).

P. Deferimento.
(Local e Data)

(Assinatura e OAB do Advogado)
� Art. 1.228, caput. O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha. (...).


Art. 1.299. O proprietário pode levantar em seu terreno as construções que lhe aprouver, salvo o direito dos vizinhos e os regulamentos administrativos.


� Art. 1.277, caput. O proprietário ou o possuidor de um prédio tem o direito de fazer cessas as interferências prejudiciais à segurança, ao sossego e à saúde dos que o habitam, provocados pela utilização de propriedade vizinha. (...).


� Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.


� Art. 729.  Deferida e realizada a notificação ou interpelação, os autos serão entregues ao requerente.


� Lei n. 1.060/50, Art. 1º. Os poderes públicos federal e estadual, independente da colaboração que possam receber dos municípios e da Ordem dos Advogados do Brasil, - OAB, concederão assistência judiciária aos necessitados nos termos da presente Lei.


CPC, Art. 98.  A pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei. (...)
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